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Artigo 10.º
Práticas censuráveis na investigação científica

Configuram situações que ameaçam a integridade científica, corres-
pondendo a práticas censuráveis, sem prejuízo da existência de outras 
não enumeradas, as seguintes:

a) Fabricação de dados ou resultados de investigação, bem como o 
seu registo e/ou publicação;

b) Falsificação, envolvendo a modificação deliberada ou omissão de 
dados ou resultados da investigação, conduzindo a uma interpretação 
ou conclusão diferentes da que decorreria caso os dados ou resultados 
não fossem adulterados;

c) Realização de plágio ou reprodução de ideias, textos, dados ou 
material afim, da autoria de terceiros, sem identificar a respetiva fonte, 
e dando a entender que se trata de trabalho próprio;

d) Realização de auto plágio, entendendo -se que este consiste na 
apresentação repetida do mesmo trabalho ou de porções importantes de 
trabalhos anteriores, sem a adição de material significativamente novo, 
feito com o propósito de o fazer passar como trabalho novo e original;

e) Falsificação de informações, nomeadamente curriculares, que 
possam conduzir à obtenção de benefícios;

f) Obstrução ao trabalho de investigação realizado por terceiros;
g) Omissão do dever de pedir escusa em participar em júris que 

apreciem candidatos ou projetos em áreas científicas sobre as quais não 
tenha competência científica relevante;

h) Omissão do dever de pedir escusa em situações em que se verifique 
conflito de interesses, comprometendo um juízo científico isento.

SECÇÃO II

Casos particulares em investigação científica

Artigo 11.º
Investigação com sujeitos humanos

1 — A investigação com sujeitos humanos na UAc deve pautar -se 
por um enquadramento ético e por uma prática científica em prol da 
Humanidade, assegurando, tanto quanto possível, o princípio de pro-
porcionalidade entre a obtenção de benefícios e a eventual existência 
de malefícios para esses mesmos sujeitos.

2 — A prática de investigação com sujeitos humanos na UAc deve, 
ainda, respeitar o disposto nas Declarações Internacionais, bem como 
a legislação em vigor sobre a matéria.

3 — Qualquer projeto de investigação da responsabilidade da UAc 
que envolva sujeitos humanos carece de aprovação prévia pela Comissão 
de Ética da UAc.

Artigo 12.º
Boas práticas na investigação com sujeitos humanos

Os envolvidos nas atividades de investigação com sujeitos humanos 
na UAc, devem observar as seguintes normas:

a) Obter o consentimento dos participantes, livremente expresso e 
informado, antes da realização de investigação;

b) Manter a confidencialidade dos dados pessoais obtidos na inves-
tigação e não os reter para além do tempo necessário;

c) Garantir o cumprimento das regras de proteção de dados e da 
salvaguarda da vida privada;

d) Garantir o tratamento adequado e proporcional de toda a informação 
que decorra da investigação e que tenha relevância para a saúde, atual 
ou futura, ou qualidade de vida dos participantes;

e) Garantir salvaguardas acrescidas nos casos em que a investigação 
diga respeito a grupos de maior vulnerabilidade, tais como crianças, 
idosos ou portadores de deficiência.

Artigo 13.º
Investigação com sujeitos não humanos

1 — São abrangidos no âmbito do presente artigo os vertebrados vivos 
não humanos e cefalópodes vivos, não só criados especificamente para 
a investigação, mas que sejam utilizados para o efeito, de acordo com 
o enquadramento legal definido pela Direção Geral de Alimentação e 
Veterinária, designadamente, o disposto no Decreto -Lei n.º 113/2013, 
de 7 de agosto.

2 — A prática de investigação com sujeitos não humanos na UAc deve 
pautar -se pelo respeito para com as várias formas de vida, só podendo 
ser conduzida quando estiver assegurada uma proporcionalidade entre 
a obtenção de benefícios gerais para a saúde humana ou animal ou para 

o ambiente e a salvaguarda das condições necessárias à promoção do 
bem -estar animal.

3 — A prática de investigação com sujeitos não humanos na UAc 
deve, ainda, cumprir com o disposto nas Declarações Internacionais e 
na legislação em vigor sobre a matéria.

4 — Qualquer projeto de investigação da responsabilidade da UAc 
que envolva sujeitos não humanos carece de aprovação prévia pela 
Comissão de Ética da UAc.

Artigo 14.º
Boas Práticas na investigação com sujeitos não humanos

Os envolvidos nas atividades de investigação com sujeitos não hu-
manos na UAc, devem observar as seguintes normas:

a) Respeitar o requisito dos 3 Rs: Replacement (substituição), Re-
duction (redução) e Refinement (refinamento);

b) Assegurar que os animais não são sujeitos a condições de des-
conforto ou sofrimento desnecessários durante o seu transporte para o 
laboratório, o processo de experimentação e após terminados os pro-
cedimentos;

c) Salvaguardar a manutenção da integridade da biodiversidade na-
tural, limitando a utilização de espécies animais ameaçadas ao mínimo 
indispensável e, de preferência, visando obter reais benefícios para as 
mesmas.

CAPÍTULO V

Violação do Código de Ética

Artigo 15.º
Comunicação

Os atos, na sua forma tentada ou efetiva, que possam constituir -se 
como violação dos valores, princípios e normas expressos no Código, 
bem como eventuais represálias por parte dos visados nos processos 
de violação ou de incumprimento do Código, devem ser comunicados 
formalmente e por escrito à Comissão de Ética da UAc.

Artigo 16.º
Poder disciplinar

1 — A UAc possui autonomia disciplinar, pertencendo ao Reitor 
o poder disciplinar, nos termos do disposto no Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior e nos Estatutos da UAc.

2 — A violação do disposto no Código tem como consequência a 
aplicação do disposto na legislação e nos Regulamentos da UAc em 
vigor, pelos órgãos e instâncias de direito competentes.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 17.º
Dúvidas e lacunas

As dúvidas e lacunas suscitadas pela aplicação do presente Código 
serão sanadas pelo Reitor em respeito pelo disposto na legislação em 
vigor.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente Código entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

208891228 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Regulamento n.º 592/2015

Nos termos do Artigo 14.º e do n.º 5 do Artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, procede -se à publicação da normativa aca-
démica do funcionamento das licenciaturas e dos mestrados integrados 
da Universidade Fernando Pessoa.

18 de agosto de 2015.  — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo
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Normativa Académica do Funcionamento 
das Licenciaturas e Mestrados 

Integrados da Universidade Fernando Pessoa

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente normativa define as regras de funcionamento dos 
ciclos de estudos de licenciatura e dos ciclos de estudos integrados 
de mestrado, adiante designados por cursos, das faculdades, escolas e 
unidades da Universidade Fernando Pessoa (UFP).

2 — A presente normativa contempla os regimes de acesso e de in-
gresso; de matrícula e de inscrição; de frequência e de avaliação dos 
conhecimentos; e das condições de obtenção dos graus de licenciado e 
de mestre (mestrado integrado).

Artigo 2.º
Regime de candidatura, de acesso e de ingresso

1 — A candidatura aos cursos de licenciatura e mestrado integrado 
está sujeita às normas gerais e legais de acesso ao ensino superior, às 
condições específicas de ingresso no curso selecionado e ao cumprimento 
dos requisitos próprios da UFP.

2 — A candidatura a um curso de licenciatura ou de mestrado inte-
grado, pelo regime geral de acesso, pressupõe a conclusão do ensino 
secundário português ou o equivalente de outros países e a aprovação 
nas respetivas provas nacionais de ingresso ou a declaração oficial da 
sua substituição por provas homólogas no sistema de ensino do país, 
donde provenha o candidato.

3 — Podem candidatar -se, pelos regimes especiais de acesso, a um 
curso de licenciatura ou de mestrado integrado:

a) Os titulares de um curso superior obtido num dos países membros 
da União Europeia (UE);

b) Os titulares de um curso superior estrangeiro reconhecido em 
Portugal;

c) Os titulares de habilitações obtidas num país membro da UE, que 
aí lhes deem acesso ao ensino superior;

d) Os titulares de habilitações, secundárias ou pós -secundárias, que 
sejam válidas para acesso ao ensino superior;

e) Os cidadãos portugueses ou residentes estrangeiros maiores de 
23 anos, que tenham sido aprovados nas respetivas provas de acesso;

f) Os candidatos que frequentem, ou tenham frequentado, um curso 
superior oficial.

4 — O ingresso num curso de licenciatura ou de mestrado integrado 
está sujeito a seriação e só é garantido aos candidatos que caibam no 
número de vagas fixado.

5 — A candidatura aos cursos está sujeita ao pagamento do montante 
fixado para o efeito.

6 — O ingresso em alguns dos cursos, designadamente da área da 
saúde, poderá estar sujeito ao cumprimento de pré -requisitos.

7 — O direito de admissão na UFP é estritamente reservado.

Artigo 3.º
Regimes de matrícula e inscrição

1 — A matrícula é o ato administrativo necessário para a inscrição e 
frequência de um curso, estando uma e outra sujeitas ao pagamento da 
respetiva anuidade fixada pela entidade titular da universidade.

1.1 — O direito à matrícula dos candidatos admitidos pelo regime 
geral de acesso ao ensino superior cessa, se não for efetivada nos prazos 
fixados no cronograma escolar;

1.2 — A matrícula de candidatos provenientes de outros regimes de 
acesso realiza -se no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o despacho 
de aceitação da candidatura ou do despacho homologatório do pedido de 
creditação de estudos anteriormente realizados no ensino superior;

1.3 — O despacho homologatório de um pedido de creditação de 
estudos é pronunciado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após 
a sua apresentação;

1.4 — As regras de creditação de competências profissionais e de 
creditação de unidades curriculares constam do regulamento específico 
da UFP.

2 — O pedido de creditação de estudos anteriormente realizados 
pelo aluno deve ser apresentado no ato da candidatura ou momento da 
matrícula, para a totalidade das unidades curriculares que se pretende 
ver consideradas.

2.1 — A análise de um pedido de creditação de estudos ou de com-
petências profissionais está sujeita ao pagamento das respetivas taxas 
administrativas;

2.2 — As unidades curriculares creditadas por estudos superiores 
realizados anteriormente só serão registadas no processo do aluno, após 
a liquidação das taxas que lhes correspondam;

2.3 — As unidades curriculares creditadas por experiência profissional 
e notório saber só serão registadas ao aluno, após a liquidação de metade 
da taxa de frequência por ECTS que lhes corresponda;

2.4 — A creditação de unidades curriculares resultante de formações 
não conferentes de grau ou de competências profissionais e notório 
saber só é válida para prosseguimento de estudos na UFP, sendo apenas 
certificada, após a conclusão do restante plano de estudos do curso;

2.5 — A creditação de unidades curriculares de formação específica 
dum curso, aprovadas noutra instituição de ensino superior, poderá 
exigir aprovação em exame sumativo, para verificação de competências, 
definido pela coordenação do respetivo ciclo de estudos na UFP;

2.6 — O aluno, que tenha obtido creditação numa determinada uni-
dade curricular, pode sempre prescindir da creditação e inscrever -se 
nessa unidade curricular, para efeitos de frequência normal.

2.7 — Quando se emita um certificado descritivo do plano de estudos, 
havendo unidades curriculares que tenham sido objeto de creditação por 
anterior formação noutro estabelecimento de ensino superior reconhe-
cido, nacional ou não, tal facto deve ser expressamente mencionado, 
com a referência ao estabelecimento de ensino superior, onde as mesmas 
foram originariamente realizadas.

3 — A inscrição numa unidade curricular é condição necessária para 
a sua frequência e consequente avaliação.

3.1 — A inscrição está sujeita ao pagamento das taxas escolares 
fixadas, sendo estas sempre devidas na totalidade, independentemente 
do momento em que a inscrição é feita e a frequência iniciada;

3.2 — Por norma, o aluno não pode inscrever -se a mais de 60 ECTS 
por ano ou a 30 ECTS por cada semestre. Em situações devidamente 
justificadas pelo regime de ingresso do aluno na UFP e caso o aluno 
tenha unidades curriculares em atraso, poderá ser concedida autorização 
excecional, mediante o pagamento das respetivas taxas, para inscrição 
em até mais 15 % daqueles limites;

3.3 — Em unidades curriculares, cuja avaliação seja realizada por 
módulos autónomos (teóricos e práticos), caso o aluno tenha sido apro-
vado num dos módulos, para efeitos administrativos, na reinscrição 
nessa unidade curricular apenas serão contabilizados 50 % dos ECTS 
respetivos;

3.4 — Por norma, não são admitidas inscrições intercaladas ou par-
celares a unidades curriculares. No caso de alunos do último ano de um 
ciclo de estudos, a quem faltem menos de 60 ECTS, para a conclusão 
do curso, e de alunos admitidos por regime especial de acesso e com 
regimes especiais de frequência previstos na lei, tais inscrições podem 
ser autorizadas;

3.5 — No último ano do curso, mediante a liquidação das respetivas 
taxas, autoriza -se, excecionalmente, a inscrição em até mais quatro 
unidades curriculares atrasadas, desde que nenhuma delas seja relativa 
a estágios e ensinos clínicos ou a unidades curriculares com precedência 
científica.

4 — Os cursos pertencentes à área da saúde, devido à especificidade 
normativa e legal que lhes é aplicável, poderão exigir regimes de inscri-
ção e de frequência especiais, havendo lugar a taxas suplementares de 
utilização de instrumental clínico e/ou de realização de estágios clínicos 
em unidades de saúde ou afins, externas à UFP.

Artigo 4.º
Caducidade da matrícula

1 — A matrícula e a inscrição num curso caducam, sempre que se 
verifique uma das seguintes situações:

a) Não renovação anual da matrícula nos termos e períodos fixados 
para o efeito;

b) Não renovação da inscrição anual nos termos deste regulamento;
c) Falta de liquidação das respetivas taxas de matrícula e de inscrição, 

com atraso superior a três semanas relativamente ao prazo fixado;
d) Sempre que o aluno haja cometido faltas suscetíveis de grave 

sanção na decorrência de um processo disciplinar;
e) Por efeitos da prescrição.

2 — A caducidade de matrícula só pode ser relevada por despacho 
reitoral.

Artigo 5.º
Prescrição das inscrições

1 — A inscrição às unidades curriculares dos cursos poderá estar 
sujeita ao regime de prescrição.

2 — A prescrição a uma unidade curricular verifica -se, após a 3.ª reins-
crição consecutiva.
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3 — A prescrição a uma unidade curricular impede a sua inscrição, 
frequência e avaliação no correspondente semestre letivo seguinte.

3.1 — As unidades curriculares de um aluno finalista, excecional-
mente, só prescrevem, após a 4.ª reinscrição consecutiva.

Artigo 6.º
Regime geral de frequência

1 — O regime geral de frequência dos cursos da UFP é, por norma, 
presencial e em tempo integral, mas, em circunstâncias justificadas, 
poderá ser aceite a frequência em tempo parcial.

1.1 — Em certos ciclos de estudos e em certas unidades curriculares, 
a frequência pedagógica poderá ser também à distância (e -learning) ou 
em regime misto/semipresencial (blended learning);

1.2 — As circunstâncias, para ser aceite a frequência em tempo parcial, 
são, com as necessárias adaptações, as que estão previstas no regula-
mento próprio de frequência das unidades curriculares na modalidade 
de ensino à distância.

2 — Os alunos, que se matriculem, pela primeira vez, na UFP, terão 
de liquidar, no ato da matrícula, a primeira prestação ou a totalidade 
da anuidade de frequência, de acordo com a modalidade escolhida para 
pagamento das taxas escolares.

3 — Os prazos e modalidades de liquidação das taxas de matrícula e 
de frequência são fixados no cronograma escolar.

§ Único. Em caso de desistência ou de anulação da matrícula ou 
de suspensão da frequência pelo aluno, não haverá lugar a qualquer 
reembolso de taxas liquidadas.

4 — Só serão emitidas certidões de matrícula e de frequência, e 
outros documentos académicos, a alunos com a situação administrativa 
regularizada.

4.1 — À exceção da emissão do boletim de registo académico para 
estudantes em mobilidade e do suplemento ao diploma, todos os outros 
documentos e certidões estão sujeitos ao pagamento de taxas;

4.2 — Certidões de frequência só podem ser emitidas, se a situação 
administrativa relativa ao período de frequência a certificar estiver 
regularizada;

4.3 — Certidões de unidades curriculares feitas por alunos, que te-
nham saído da UFP sem concluir o respetivo ciclo de estudos, só serão 
emitidas se, no ano em que tenham sido realizadas, a situação admi-
nistrativa desses alunos estivesse regularizada. Caso contrário, haverá 
lugar, primeiro, à regularização da situação administrativa e, só depois, 
à emissão da certidão.

5 — As certidões de frequência e/ou de conclusão dos cursos podem, 
a requerimento do aluno, ser emitidas em língua inglesa, em língua 
espanhola ou em língua francesa, acrescendo ao custo do documento 
em língua portuguesa a taxa da respetiva versão.

6 — A anuidade de frequência dá ao aluno o direito de se inscrever 
até ao limite de 60 ECTS.

7 — Os alunos finalistas com menos de 60 ECTS para a conclusão 
do plano de estudos poderão optar ou por proceder ao pagamento inte-
gral da anuidade de frequência e completar os 60 ECTS com unidades 
curriculares do ciclo de estudos subsequente ou pagar a inscrição por 
ECTS, de acordo com as tabelas escolares em vigor;

7.1 — Os alunos finalistas repetentes, que tenham até quatro unidades 
curriculares para a conclusão do plano de estudos, liquidarão as taxas 
anuais que lhes correspondam ou poderão optar pela modalidade prevista 
no número anterior.

8 — As regras de inscrição e de frequência de alunos ingressados 
pelo regime de mudança de curso, interna ou externa, devem respeitar 
também as condições impostas pela respetiva portaria legal.

Artigo 7.º
Regime de tempo parcial

1 — Em cursos, em que tal seja legalmente possível, é autorizada a 
frequência em regime de tempo parcial.

2 — O regime de tempo parcial implica:
a) A matrícula anual;
b) A inscrição em cada semestre em no mínimo de duas e no máximo 

de metade das unidades curriculares respetivas.

3 — O valor a liquidar por cada ECTS, no regime de inscrição a 
tempo parcial, é fixado anualmente pela entidade instituidora da uni-
versidade.

4 — No momento da renovação da matrícula, o aluno pode solicitar 
alteração do regime de frequência: de tempo integral para tempo parcial 
ou vice -versa.

4.1 — O regime de frequência dum ciclo de estudos a tempo parcial 
obriga à renovação da matrícula e da inscrição pelo número de anos 
necessários à conclusão do respetivo plano de estudos.

5 — Este regime de frequência e o previsto no artigo seguinte só, 
excecionalmente, poderão ser considerados para alguns cursos da área 
da saúde.

Artigo 8.º
Regime de ensino nas modalidades intensiva, 

mista e/ou à distância
1 — A frequência duma unidade curricular em regime misto conjuga 

o ensino parcialmente presencial com o ensino à distância (blended 
learning).

2 — Este regime é particularmente aconselhável aos chamados “novos 
públicos”, nomeadamente, aqueles que entraram para a universidade 
já adultos e que pretendem articular a sua atividade profissional com 
os estudos.

3 — O regime misto pode também beneficiar do sistema da inscrição 
previsto no n.º 2 e no n.º 3 do artigo anterior.

4 — A percentagem do ensino presencial varia de acordo com a na-
tureza e a tipologia de cada unidade curricular, situando -se, por norma, 
entre 15 % e 30 % do respetivo tempo de contacto, podendo ser cumprida 
na modalidade de lecionação intensiva ou concentrada.

5 — A modalidade de ensino totalmente à distância só é aplicável 
a unidades curriculares disponibilizadas como tal pela universidade 
virtual (UFP -UV).

6 — O sistema de inscrição nesta modalidade de ensino é feito por 
unidade curricular e respetivos ECTS.

7 — A frequência de unidades curriculares na modalidade de ensino 
à distância rege -se por normas próprias.

Artigo 9.º
Estrutura e tipologia das unidades curriculares

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos dos cursos são publi-
cados no Diário da República e divulgados em http://www.ufp.pt/.

2 — A estrutura pedagógica dum curso é constituída por unidades 
curriculares de formação básica, de formação específica e de formação 
geral.

2.1 — As unidades de formação básica e de formação específica 
definem a área científica de um curso e justificam a sua denominação 
e identidade;

2.2 — As unidades de formação geral contribuem para o desenvolvi-
mento no aluno de competências transversais, tendo designação própria 
no plano de estudos ou sendo indicadas como “opção”;

2.3 — Compete ao conselho científico e ao conselho pedagógico de 
cada faculdade tipificar as unidades curriculares dos respetivos planos 
de estudo e propor, para homologação reitoral, até ao final do ano 
letivo, a lista de “opções” caso estas não constem já desses planos ou 
pretendam vê -la alterada.

3 — A execução pedagógica das unidades curriculares faz -se por 
ECTS, considerando -se 1 (um) ECTS equivalente a uma carga horária to-
tal de 25 horas, distribuídas por horas de contacto em aulas, atendimento 
de alunos, orientações tutoriais e outro tipo de orientações de estudo e 
aprendizagem e por autoestudo e trabalho do aluno no desenvolvimento 
de competências pessoais.

Artigo 10.º
Regime de precedências

1 — A frequência pedagógica das diferentes unidades curriculares 
poderá estar sujeita ao regime de precedências proposto pelas facul-
dades.

2 — A precedência pode não impedir que o aluno realize a unidade 
curricular precedida, mas impede a sua creditação, enquanto se mantiver 
o impedimento administrativo.

Artigo 11.º
Tipologia de horas de contacto

1 — Nos termos legais, define -se por “horas de contacto” o tempo uti-
lizado não só em sessões de ensino de natureza coletiva, designadamente 
em sala de aula e em laboratórios, em trabalhos de campo, em visitas 
de estudos, mas também, em estágios, em projetos, em avaliações, em 
orientações tutoriais e em contactos dos docentes com os alunos, através 
das plataformas síncrona e assíncrona de ensino à distância.

2 — Cada unidade letiva (aula) tem a duração mínima de 45 (quarenta 
e cinco) minutos. As unidades letivas duplas de 90 (noventa) minutos 
são realizadas sem intervalo.

2.1 — A duração de uma aula síncrona da UFP -UV tem a duração 
mínima de 15 (quinze) minutos.



24690  Diário da República, 2.ª série — N.º 167 — 27 de agosto de 2015 

3 — As aulas poderão ser de natureza: teórica (T); teórico -prática 
(TP); prática (P); prática não -laboratorial (PN) prática -laboratorial (PL); 
clínica (C); trabalhos de campo (TC); orientação tutorial (OT); outra (O); 
seminários (S); estágios (E) e de ensino à distância (ED).

3.1 — As aulas teóricas (T) destinam -se a expor e a atualizar, de forma 
descritiva e organizativa, os conceitos, teorias e postulados que estão 
na base dos conteúdos programáticos que, apoiados numa bibliografia, 
visam desenvolver competências nos alunos;

3.2 — As aulas teórico -práticas (TP) combinam a dimensão teórica 
com a dimensão empírica, no sentido de articular, sempre que possível, as 
conceções teóricas com a aplicabilidade prática, de forma a desenvolver 
aprendizagens contextualizadas em torno de questões fulcrais;

3.3 — As aulas práticas (P) iniciam os alunos na pesquisa, seleção e 
cruzamento de informação, estimulando o trabalho de grupo, as visitas 
de estudo e outras formas e métodos de aprendizagem participada;

3.4 — As aulas prático -laboratoriais (PL) permitem a aquisição de 
técnicas, procurando despertar o espírito científico e fomentar a curio-
sidade pelo saber experimental;

3.5 — As aulas clínicas (C) destinam -se ao desenvolvimento de com-
petências terapêuticas e ao aperfeiçoamento de técnicas profissionais;

3.6 — As orientações tutoriais (OT) constam de sessões de orientação 
dos alunos, no sentido de lhes permitir atingir os seguintes objetivos: 
usar corretamente bibliografias; desenvolver métodos de pesquisa cien-
tífica; organizar leituras; exercitar a exposição oral e escrita; aprofundar 
capacidades de análise, de síntese e de sistematização de conhecimentos;

3.7 — Os trabalhos de campo (TC) destinam -se a desenvolver no 
aluno reflexão sustentada ou competências empíricas que lhe permitam 
criar melhores condições de autonomia na aprendizagem;

3.8 — Os seminários (S) constam de sessões preparadas e participadas 
pelos alunos, sob orientação dos docentes, destinadas ao desenvolvi-
mento do espírito crítico e reflexivo e das capacidades comunicacionais 
dos estudantes;

3.9 — Os estágios (E) são espaços de observação e aplicação de 
conhecimentos adquiridos, em situação real, com vista ao desenvolvi-
mento de competências;

3.10 — O ensino à distância (ED) é realizado ou em sessões intera-
tivas na plataforma síncrona ou em sessões de “chats” e de avaliações 
de trabalhos ou em sala de aula virtual.

4 — A orientação tutorial de trabalhos científicos, nomeadamente, 
projetos de graduação, monografias, dissertações, é fixada pelo docente 
no âmbito do seu horário pedagógico, tendo em atenção eventuais e 
justificados condicionalismos apresentados pelos alunos.

4.1 — Cada docente regista no SIUFP, o conteúdo e as normas das 
sessões de orientação tutorial.

5 — O estágio (E), interno ou externo, inscreve -se nas horas de con-
tacto não só pela supervisão dos docentes mas também pelo acompa-
nhamento e avaliação do respetivo relatório.

6 — Os projetos de graduação, monografias e dissertações são traba-
lhos de natureza científica supervisionados pelos docentes.

7 — Os procedimentos técnicos de conceção e de estruturação de 
trabalhos científicos constam de manual específico disponível no portal 
da UFP.

Artigo 12.º
Regime das horas de contacto de ensino

1 — A participação dos alunos nas horas de contacto de ensino é, 
por norma, obrigatória, exceto para aqueles que estejam abrangidos 
por estatutos especiais.

1.1 — A exceção anteriormente prevista não dispensa, porém, os 
alunos do cumprimento das percentagens de frequência obrigatória para 
as aulas prático -laboratoriais (PL), clínicas (C) e de estágio (E).

2 — No que concerne às horas de ensino de natureza coletiva, a 
percentagem mínima de frequência é a seguinte:

2.1 — Nas teóricas, teórico -práticas ou práticas não -laboratoriais, 
50 % das aulas dadas;

2.2 — Nas práticas -laboratoriais, 80 % para os cursos da área da saúde 
e 60 % das aulas dadas, para os restantes;

2.3 — No ensino clínico (incluindo os estágios), essa percentagem 
de assiduidade é de 90 %.

3 — As horas de contacto de sessões tutoriais ou de orientação devem 
ser cumpridas em 50 %, no mínimo.

4 — Os alunos repetentes, que não tenham sido reprovados por in-
cumprimento das percentagens de frequência, terão de cumprir apenas 
10 % de assiduidade às aulas teóricas e teórico -práticas. Nas restantes 
aulas cumprirão as percentagens indicadas em 2.

5 — A eventual justificação de faltas não dispensa o aluno do cum-
primento efetivo da percentagem das aulas prático -laboratoriais, das 
aulas clínicas, e estágios.

5.1 — A justificação deve ser entregue na secretaria geral ou na 
secretaria virtual, até cinco dias depois da data da ocorrência ou cinco 
dias após o fim do período de ausência legalmente definido;

5.2 — A justificação de faltas só será aceite, se feita pelos meios e 
motivos legalmente previstos;

5.3 — Os alunos, que tenham esgotado o número de faltas previsto nas 
respetivas percentagens de frequência e aos quais tenham sido relevadas 
algumas ausências, acordarão com os docentes respetivos o processo e os 
meios de recuperação das aulas prático -laboratoriais, das aulas clínicas 
e das sessões de estágio obrigatórias a que hajam faltado.

5.4 — A justificação das faltas a momentos de avaliação contínua 
não implica remarcação das avaliações, sendo o aluno remetido para o 
respetivo exame, se aplicável.

6 — O controlo da assiduidade dos alunos é da responsabilidade 
dos docentes.

6.1 — O incumprimento ou a permissividade por parte dos docentes 
na realização desta tarefa são considerados faltas profissionais;

6.2 — Os alunos, que falsifiquem ou que contribuam para a falsifica-
ção do processo de controlo de presenças em sessões de ensino ou em 
sessões de avaliação dos conhecimentos, serão objeto de procedimento 
disciplinar.

6.3 — Cada faculdade pode definir modelos próprios de controlo de 
assiduidade dos alunos.

Artigo 13.º
Avaliação contínua

1 — A verificação da aquisição dos conhecimentos e objetivos pro-
gramáticos de cada unidade curricular em que estejam inscritos é o 
objetivo geral da avaliação dos alunos.

2 — Os objetivos específicos da avaliação são definidos pelos docen-
tes nos programas das respetivas unidades curriculares, designadamente 
quanto à articulação dos ECTS fixados com a aquisição das competências 
mínimas que o aluno deve obter para ser aprovado.

2.1 — Os docentes não podem fixar regras e modalidades de avaliação 
diferentes das fixadas por esta normativa académica.

3 — A avaliação dos conhecimentos é, sempre que possível, contínua, 
em função da percentagem de frequência dos alunos.

3.1 — A avaliação contínua exige o cumprimento efetivo da per-
centagem de assiduidade prevista neste regulamento para as respetivas 
unidades curriculares;

3.2 — Os alunos que não atinjam essa percentagem ficam impossi-
bilitados de fazer avaliação contínua, sendo remetidos para a avaliação 
por exame no final de semestre, se a unidade curricular em causa, ou 
a respetiva componente, for de cariz teórico, teórico -prático ou prático 
não laboratorial;

3.3 — A classificação de uma unidade curricular é expressa na escala 
decimal de 0 (zero) a 20 (vinte);

3.3.1 — Caso o docente exprima, o que se desaconselha, a classifi-
cação em valores com casas decimais, estas só são permitidas, a partir 
de 0,5;

3.4 — A classificação de aprovação numa unidade curricular é 
10 (dez) valores, inteiros ou arredondados.

4 — A avaliação duma unidade curricular comportará diferentes for-
mas de controlo da evolução dos conhecimentos e da obtenção pelo 
aluno das competências almejadas.

4.1 — Se a unidade curricular integrar uma componente letiva teórica 
e/ou teórico -prática e/ou prática não -laboratorial, a avaliação prevista 
na execução pedagógica do programa realiza -se de forma contínua 
pela verificação do cumprimento dos objetivos fixados, através do 
desempenho do aluno em aula, em sessões de tutoria, em sessões de 
orientação, em trabalhos adrede elaborados, em testes escritos e/ou 
orais, em participação em jornadas científicas, conferências, colóquios, 
seminários, congressos e outros meios de aferição do desenvolvimento 
informativo e cultural;

4.2 — O desempenho do aluno nas aulas prático -laboratoriais é ava-
liado, entre outros elementos, pela quantidade e pela qualidade de exe-
cução autónoma dos protocolos e trabalhos nelas desenvolvidos, com 
vista à aquisição de efetivas competências na área científica em questão;

4.2.1 — O uso de bata (modelo UFP), e, se for o caso, óculos e outros 
elementos de proteção é obrigatório nas aulas prático -laboratoriais;

4.3 — A formação clínica, realizada através de estágios, práticas 
clínicas e/ou profissionalizantes nas Clínicas Pedagógicas da Univer-
sidade, no Hospital -Escola da UFP ou em Unidades de Saúde com ela 
protocoladas, é avaliada de forma contínua e sistemática, tendo em 
consideração os seguintes aspetos:

a) Assiduidade, pontualidade e postura no atendimento ao paciente;
b) Competências científicas, técnicas e relacionais;
c) Qualidade do trabalho clínico;
d) Organização e limpeza do espaço de trabalho.
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4.3.1 — A assiduidade mínima de 90 % e outros aspetos regulamen-
tares da formação clínica constam do manual de procedimento e da 
agenda -protocolo para registo da execução pedagógica de que todos os 
alunos, nessa situação, se farão acompanhar;

4.3.2 — Os critérios de avaliação e de ponderação de cada um dos 
elementos atrás mencionados constarão da agenda -protocolo;

4.3.3 — O uso de uniforme (modelo UFP previamente definido) 
é obrigatório em todas as aulas e sessões de formação clínica e/ou 
profissionalizante;

§ Único. A falta de uniforme é impeditiva da participação nas sessões 
de formação clínica e/ou profissionalizante. Essa falta é injustificável e 
conta para o cálculo da assiduidade obrigatória.

4.4 — A todas as atividades com natureza avaliativa serão atribuídos 
créditos (ECTS) devidamente proporcionais (a partir de um mínimo 
de 0,5 e seus múltiplos) ao número de créditos totais da unidade cur-
ricular;

4.5 — Na avaliação de uma unidade curricular, caso sejam usados 
testes de escolha múltipla ou testes de verdadeiro/falso (só admissíveis 
em avaliação contínua e nunca com valor superior a 6 na escala de 0 
a 20), cada resposta errada não poderá descontar mais do que 25 % da 
respetiva cotação;

4.6 — Nenhuma unidade curricular pode ter avaliação contínua ex-
clusivamente por trabalhos feitos pelos alunos;

4.6.1 — Caso haja recurso a trabalhos, individuais ou de grupo, em 
nenhuma unidade curricular de cariz teórico ou teórico -prático pode ser 
exigido mais do que um trabalho;

4.6.2 — Não são permitidos trabalhos de grupo com mais do que 3 
(três) elementos;

4.6.3 — Nenhum trabalho realizado no âmbito da avaliação de unida-
des curriculares teóricas ou teórico -práticas deve ter extensão superior 
a 10 (dez) páginas;

4.6.4 — Os trabalhos, para avaliação de unidades curriculares teóricas 
ou teórico -práticas devem ser submetidos pelos alunos, preferencial-
mente, através da plataforma de ensino à distância;

5 — A publicitação pelo docente da classificação de uma unidade 
curricular terá de ocorrer no prazo máximo de 12 (doze) dias úteis, após 
a avaliação realizada pelo aluno.

5.1 — O incumprimento do prazo anterior, sem justificação aceitável, 
poderá ser motivo de procedimento disciplinar;

5.1.1 — No caso de o docente não afixar a classificação até, pelo 
menos, 48 (quarenta e oito) horas antes da avaliação por exame dessa 
unidade curricular, então o procedimento disciplinar será inevitável, ca-
bendo à direção da respetiva faculdade a proposta à entidade instituidora 
da UFP da instauração do processo.

6 — Apenas as componentes letivas ou unidades curriculares teóricas 
e/ou teórico -práticas e práticas não laboratoriais “não aprovadas” podem 
ser objeto de exame de fim de semestre e eventualmente de exame 
de recurso ou de exame especial, em épocas para o efeito fixadas no 
cronograma escolar.

7 — Nenhum aluno pode ser submetido, no mesmo dia, a mais do 
que uma prova de avaliação de unidades do ano em que se encontre 
matriculado.

7.1 — A situação anterior poderá não ser possível, se o aluno tiver 
unidades curriculares atrasadas e pretenda fazê -las também por avalia-
ção contínua.

8 — Os casos de plágios ou de fraudes, mesmo que parciais, quando 
provados, implicam a não aprovação do aluno, e participação escrita ao 
provedor do estudante e ao diretor da respetiva faculdade, para eventuais 
sanções disciplinares.

9 — Os alunos têm direito à consulta dos elementos da avaliação que 
realizaram e a conhecer os respetivos critérios de correção.

9.1 — Essa consulta e os esclarecimentos sobre esses critérios de-
vem ser solicitados por correio eletrónico aos respetivos docentes até 
48 (quarenta e oito) horas após a divulgação das classificações, caso 
os docentes não tenham tomado a iniciativa de fixar dia e hora para 
aquele efeito;

9.2 — As classificações provisórias da avaliação contínua tornam -se 
definitivas 72 (setenta e duas) horas após a sua divulgação, caso não 
tenham existido reclamações dos alunos.

Artigo 14.º
Avaliação por exames

1 — A avaliação por exames pode ser feita por uma das seguintes tipo-
logias: exame de fim de semestre, exame de recurso e exame especial.

1.1 — Nos exames de fim de semestre, nenhum aluno pode ser subme-
tido, no mesmo dia, a mais do que uma prova de avaliação de unidades 
curriculares do ano em que se encontre matriculado;

1.1.1 — Quando haja coincidência de datas de exames em unidades 
curriculares do ano em que o aluno está matriculado com exames de 

unidades curriculares atrasadas, estas devem ser feitas na época de 
exames de recurso ou na época de exames especiais.

2 — Os exames constam sempre de uma prova escrita e, se for o 
caso, de uma prova oral.

2.1 — Tem direito à prova oral o aluno que obtiver no exame escrito 
uma classificação igual ou superior a 7,5 (sete vírgula cinco) valores 
e inferior a 9,5 (nove vírgula cinco) valores na escala de 0 (zero) a 
20 (vinte);

2.2 — A prova oral só poderá ser realizada mais de 48 (quarenta e 
oito) horas úteis depois da afixação da classificação da prova escrita, 
desde que o prazo máximo não ultrapasse os cinco dias úteis e a mesma 
não seja efetivada, antes de decorridas, pelo menos, 24 (vinte e quatro) 
horas após a consulta da prova;

2.3 — O aluno que não comparecer à oral é considerado “repro-
vado”;

2.4 — A prova oral só é válida, quando realizada na presença de um 
júri de, pelo menos, dois elementos da mesma área científica;

2.5 — A duração duma prova oral em unidades curriculares que não 
tenham cariz prático não pode exceder os trinta minutos. Em qualquer 
caso, nenhuma prova oral pode ultrapassar os sessenta minutos.

3 — A avaliação por exame da unidade curricular “Língua estrangeira” 
exige sempre uma prova oral, independentemente da nota da prova 
escrita, desde que respeitado o limite mínimo previsto em 2.1.

4 — A publicitação pelo docente da classificação de uma unidade 
curricular avaliada por exame, qualquer que seja a tipologia, terá de 
ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a sua realização.

5 — Todos os alunos submetidos a uma avaliação por exame têm 
direito à consulta da sua prova, em data e hora que o docente deve fixar 
entre 48 (quarenta e oito) e 72 (setenta e duas) horas, após a publicação 
das notas do exame.

5.1 — Os alunos poderão recorrer da classificação negativa da prova 
escrita, desde que o requeiram no prazo máximo de dois dias úteis, após 
a consulta da prova;

5.2 — O requerimento do recurso é apresentado na secretaria geral 
e está sujeito a uma taxa administrativa;

5.2.1 — No prazo máximo de dois dias úteis, a secretaria geral for-
necerá ao aluno fotocópia da prova escrita recorrida;

5.2.2 — O aluno deverá entregar a fundamentação escrita do seu 
recurso no prazo máximo de três dias úteis, na secretaria geral;

5.3 — O diretor da faculdade nomeará um júri de três docentes da 
mesma área científica para apreciar o recurso, devendo o processo 
estar concluído no prazo máximo de dez dias úteis, após a entrega da 
fundamentação pelo aluno;

5.4 — O recurso tem caráter suspensivo em relação a eventual prova 
oral da unidade curricular recorrida;

5.5 — Caso o resultado do recurso possibilite ao aluno a realização 
duma prova oral, esta terá de ser realizada nos prazos fixados neste 
regulamento.

6 — Os exames de fim de semestre têm calendário próprio e realizam-
-se obrigatoriamente nas pausas letivas semestrais.

6.1 — Os exames de fim de semestre, diferentemente dos exames de 
recurso e dos exames especiais, não estão sujeitos a inscrição nem ao 
pagamento de taxa administrativa.

6.2 — Podem apresentar -se aos exames de fim de semestre os alunos 
que não tenham feito a avaliação contínua ou que, tendo -a feito, não 
tenham sido aprovados.

7 — Os exames de recurso e os exames especiais têm calendário 
próprio e realizam -se obrigatoriamente no final do ano letivo. Excetuam-
-se os exames especiais de tipo sumativo, para creditação de unidades 
curriculares específicas ou para verificação de competências obtidas por 
formação anterior ou por experiência profissional.

7.1 — Os alunos, que não tenham obtido aprovação na avaliação 
contínua ou nos exames de fim de semestre podem apresentar -se à época 
de exames de recurso;

7.2 — Os alunos poderão, ainda, apresentar -se à época de exames 
especiais, caso tenham estatuto de frequência que lhes permita.

7.3 — Os exames de recurso e exames especiais estão sujeitos a ins-
crição prévia e ao pagamento das respetivas taxas administrativas.

7.3.1 — A inscrição prévia deverá ocorrer até 48 (quarenta e oito) 
horas antes do dia da prova.

8 — Os exames especiais destinam -se a:
a) Trabalhadores -estudantes;
b) Atletas de alta competição e outros estatutos especiais previstos 

na lei;
c) Alunos finalistas;
d) Alunos não aprovados a unidades curriculares precedentes do 

ensino clínico;
d) Melhoria de classificação;
e) Oral excecional;
f) Exames sumativos para creditação de competências.
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8.1 — Os alunos finalistas só poderão usufruir da época especial, 
se não lhes faltarem mais do que quatro unidades curriculares, para 
conclusão do plano de estudos.

8.1.1 — A unidade curricular designada por “Estágio e projeto de 
Graduação” ou “Projeto de Graduação” ou “Projeto de Pós -graduação” 
ou “Dissertação” não conta para o número máximo de unidades curri-
culares definido no ponto anterior.

9 — A avaliação por exames de uma unidade curricular é expressa na 
escala numérica de 0 (zero) a 20 (vinte), através de uma classificação 
sem casas decimais.

9.1 — A classificação de aprovação numa unidade curricular é 10 (dez) 
valores, inteiros ou arredondados.

9.2 — A classificação final duma unidade curricular deverá ter em 
conta a classificação obtida na prova oral, quando tal aconteça.

10 — Os casos de plágios ou de fraudes, mesmo que parciais, quando 
provados, implicam a não aprovação do aluno e participação escrita ao 
provedor do estudante e ao diretor da respetiva faculdade para eventuais 
sanções disciplinares.

Artigo 15.º
Classificação

1 — Quando uma unidade curricular for avaliada autonomamente na 
componente teórica e na componente prática, a nota final dessa unidade 
curricular só será atribuída, quando ambas as componentes estiverem 
aprovadas.

1.1 — Se o aluno passar à componente prática, essa nota permanecerá 
válida, se nos três anos letivos subsequentes for realizada a componente 
teórica, e vice -versa.

2 — Para os alunos cujo resultado da avaliação tenha sido “aprovado” 
deve ser utilizada a escala europeia de comparabilidade de classificações 
constituída por cinco classes, identificadas pelas letras A a E.

2.1 — A correspondência entre escalas, no intervalo de 10 a 20 valores, 
faz -se do modo seguinte:

a) A: 20 a p, sendo p a classificação que permite abranger, nesta 
classe, 10 % dos alunos;

b) B: p — 1 a q, sendo q a classificação que permite abranger, no 
conjunto desta classe com a classe anterior, 35 % dos alunos;

c) C: q — 1 a r, sendo r a classificação que permite abranger, no 
conjunto desta classe com as classes anteriores, 65 % dos alunos;

d) D: r — 1 a s, sendo s a classificação que permite abranger, no 
conjunto desta classe com as classes anteriores, 90 % dos alunos;

e) E: s — 1 a 10.

3 — A correspondência da classificação final numérica (10 a 20 valo-
res) dum ciclo de estudos ou de uma unidade curricular deve considerar 
a distribuição das classificações finais dos estudantes desse ciclo ou 
dessa unidade curricular dos três anos letivos mais recentes e num total 
de, pelo menos, 100 diplomados.

3.1 — Quando não for possível atingir essa dimensão de amostra, 
a utilização da escala europeia de comparabilidade de classificações é 
substituída pela menção do número de ordem da classificação do diploma 
no ano letivo em causa e do número de diplomados nesse ano, no caso 
do ciclo de estudos, ou pela classificação do estudante no conjunto dos 
aprovados na unidade curricular, no ano letivo em causa, e o número 
de aprovados nesse ano.

4 — Os resultados referidos nos números anteriores são gerados 
automaticamente pelo sistema de informação pedagógico da UFP.

Artigo 16.º
Estágios e projetos de fim de curso

1 — O estágio e o projeto de fim de curso são realizados pelo aluno 
sob orientação de um docente nomeado para o efeito.

1.1 — Compete ao coordenador do ciclo de estudos gerir, de acordo 
com as prioridades estabelecidas e com as competências e disponibili-
dade dos docentes, o serviço de orientação dos estágios e dos projetos 
de fim de curso.

2 — Nos casos em que exista, para conclusão da licenciatura ou do 
mestrado integrado, uma unidade curricular designada por estágio e pro-
jeto de graduação ou projeto de graduação ou projeto de pós -graduação 
ou dissertação, a sua avaliação é feita pelo júri nomeado para o efeito.

3 — Havendo uma unidade curricular designada por ‘estágio” ou 
‘estágio e projeto de graduação’, a avaliação do estágio será contínua 
e terá em conta a assiduidade do aluno, o seu desempenho e o relatório 
de estágio.

3.1 — Nos casos em que o estágio seja realizado, parcial ou total-
mente, em ambiente profissional externo, a avaliação desta unidade 
curricular deve ter em consideração a notação atribuída pelo respetivo 
orientador;

3.2 — O relatório de estágio deverá ter entre 10 (dez) a 20 (vinte) 
páginas;

3.3 — Se o estágio estiver integrado numa unidade curricular desig-
nada por ‘estágio e projeto de graduação’, a sua avaliação contará para 
a classificação final dessa unidade que, neste caso, terá um fator de 
ponderação de 40 % do número total de ECTS da unidade curricular;

3.4 — Nos casos em que exista um manual de estágio específico, como 
nos cursos de saúde, as normas de avaliação devem estar aí definidas.

4 — Quando o projeto de graduação estiver integrado numa unidade 
curricular designada por ‘estágio e projeto de graduação’, este terá de 
ser elaborado no decurso do estágio.

5 — O projeto de graduação constará de um trabalho escrito com 20 a 
40 páginas, elaborado nos termos do manual de elaboração de trabalhos 
científicos, a consultar em http://www.ufp.pt/.

6 — Nos casos de mestrado integrado, os trabalhos escritos de fim de 
curso, de acordo com a sua tipologia, situar -se -ão entre 30 a 60 páginas, 
excluídos eventuais anexos.

7 — O aluno dispõe até ao termo do ano letivo para apresentar a versão 
definitiva do seu relatório de estágio, projeto de graduação, projeto de 
pós -graduação e/ou dissertação.

7.1 — Para efeitos do número anterior, o termo do ano letivo é o dia 
31 de julho;

7.2 — O prazo de entrega do trabalho escrito poderá ser prorrogado, 
excecionalmente, até ao limite máximo de 31 de outubro, por despacho 
do diretor da faculdade, a requerimento do aluno, devidamente justifi-
cado pelo orientador;

7.3 — A não apresentação do trabalho escrito dentro deste prazo 
implica a caducidade da matrícula e a sua renovação no ano letivo 
seguinte.

7.3.1 — Renovada a matrícula, se o aluno não entregar o trabalho 
escrito até ao final do 1.º semestre, é considerado “não aprovado” à 
respetiva unidade curricular.

7.4 — No caso previsto no número anterior, o aluno deverá reno-
var a inscrição à unidade curricular e liquidar as respetivas taxas de 
frequência.

7.4.1 — Caso o trabalho escrito seja o relatório de estágio, além da 
renovação da inscrição, haverá lugar à repetição do estágio.

8 — A avaliação da unidade curricular designada por ‘estágio e projeto 
de graduação’ ou ‘projeto de graduação’ ou ‘projeto de pós -graduação’ 
ou ’dissertação’ é expressa na escala numérica de 0 (zero) a 20 (vinte), 
através de uma classificação sem casas decimais.

8.1 — A classificação mínima de aprovação na unidade curricular é 
10 (dez) valores, inteiros ou arredondados;

8.2 — No caso do projeto de graduação, de pós -graduação e disser-
tação, a respetiva classificação, registada em ata própria, é o resultado 
da votação nominal e justificada dos membros do júri;

8.2.1 — A classificação numérica final é o resultado aritmético das 
notas atribuídas pelos membros do júri;

8.2.2 — Para além da classificação numérica, há lugar à atribuição de 
uma menção qualitativa, nos seguintes termos: Aprovado com Suficiente 
(10 a 13 valores), Aprovado com Bom (de 14 e 15 valores), Aprovado 
com Muito Bom (de 16 e 17 valores) e Aprovado com Excelente (de 
18 a 20 valores);

8.3 — A classificação numérica final a lançar em pauta é da respon-
sabilidade do orientador e deverá ser efetuada no próprio dia da defesa 
do projeto de graduação, de pós -graduação ou da dissertação.

8.4 — Os alunos com classificação inferior a 10 (dez) valores inteiros, 
não arredondados, são declarados “não aprovados”.

8.4.1 — Os alunos nesta condição terão de renovar a matrícula, para 
se proporem à avaliação no ano letivo seguinte;

8.4.2 — Os alunos “não aprovados”, na situação prevista no número 
anterior, são considerados prescritos, aplicando -se -lhes as regras da 
prescrição previstas no n.º 3 do artigo 5.º

8.5 — Se o estágio estiver integrado numa unidade curricular de-
signada por ‘estágio e projeto de graduação’, o aluno reprovado na 
componente do estágio não poderá ser avaliado à componente do projeto 
de graduação, devendo inscrever -se à unidade curricular no ano letivo 
seguinte.

9 — A classificação do “projeto de graduação/dissertação” só poderá 
ser registada, após conclusão de todo o plano de estudos do curso.

9.1 — Caso tal conclusão não se verifique e o aluno deixar de fre-
quentar a UFP, a classificação da unidade curricular “projeto de gradu-
ação/dissertação” é anulada.

Artigo 17.º
Provas orais excecionais

1 — Os alunos aprovados com classificações entre 10 (dez) e 14 (ca-
torze) valores poderão requerer uma prova oral excecional, caso preten-
dam recorrer da classificação obtida na prova escrita dos exames.
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1.1 — O requerimento da prova oral excecional deve ser apresentado 
na secretaria geral até 72 horas após a afixação do resultado do exame 
escrito ou da consulta da prova e está sujeito à taxa administrativa de 
inscrição para um exame;

1.2 — A prova oral excecional deve ocorrer no prazo máximo de duas 
semanas, depois da entrada do requerimento.

2 — Os alunos com classificação igual ou superior a 17 (dezassete) 
valores numa unidade curricular podem ser submetidos a uma prova oral 
confirmativa, que o docente, com a devida justificação, poderá requerer 
ao diretor da faculdade.

3 — As classificações obtidas nas provas orais excecionais prevalecem 
e anulam as classificações das provas escritas.

Artigo 18.º
Voluntariado

1 — Nos cursos de saúde e apenas em unidade curriculares clínicas 
com precedência, os alunos “não aprovados” poderão ser repescados 
para tarefas de voluntariado clínico, caso os docentes os proponham à 
direção das clínicas pedagógicas.

2 — As tarefas de voluntariado devem estar enquadradas na avaliação 
contínua da respetiva unidade curricular.

Artigo 19.º
Melhoria de nota

1 — O aluno poderá inscrever -se na época de exames de fim de 
semestre, exames de recurso e/ou exames especiais para melhoria de 
classificação de uma unidade letiva avaliada nesse ano ou no ano letivo 
anterior:

1.1 — Esta inscrição está sujeita a uma taxa administrativa e, num 
mesmo ano letivo, não poderá requerer esse exame especial para mais 
de quatro unidades curriculares;

1.2 — Os exames de melhoria de classificação não têm prova oral, 
à exceção dos de línguas;

1.3 — A melhoria da classificação a uma unidade curricular só pode 
requerer -se uma vez;

1.4 — Às unidades curriculares que tenham sido objeto de creditação 
não é possível requerer melhoria de classificação;

1.5 — Também não é possível fazer exame de melhoria de nota às 
componentes prático -laboratoriais ou clínicas.

2 — O exame para melhoria de nota não anula a classificação anterior, 
se esta for superior.

Artigo 20.º
Omissão de notas

A omissão de uma nota ou o seu lançamento incorreto só poderão 
ser reclamados no ano letivo em que o aluno foi ou deveria ter sido 
avaliado.

Artigo 21.º
Obtenção de grau, classificação final, certificação 

de estudos e suplemento ao diploma
1 — A obtenção do grau académico exige a conclusão do plano de 

estudos e a aprovação em todas as unidades curriculares do referido 
curso.

2 — A média final do curso resulta da média ponderada das diferentes 
unidades curriculares do plano de estudos.

2.1 — O fator de ponderação das unidades curriculares, incluindo o 
projeto de graduação, de pós -graduação e/ou a dissertação, é o número 
de ECTS que lhes está atribuído;

2.2 — Quando o projeto de graduação, de pós -graduação ou a dis-
sertação estiverem unidos com “Estágio”, o fator de ponderação para o 
estágio é de 40 % do número total de ECTS da unidade curricular;

2.3 — As unidades curriculares que tenham sido objeto de creditação 
de estudos superiores anteriormente realizados, à exceção daquelas que 
foram sujeitas a exame sumativo nas quais prevalece a classificação do 
exame, conservam as classificações obtidas na origem.

2.4 — As unidades curriculares, que tenham sido objeto de creditação 
por competências profissionais e notório saber, terão atribuída a classi-
ficação que resultar da média aritmética das classificações obtidas nas 
unidades curriculares aprovadas no semestre respetivo;

2.5 — Por motivos justificados, o conselho pedagógico da faculdade 
pode deliberar que a classificação obtida em unidades curriculares de 
línguas estrangeiras (quando não sejam de formação básica ou específica 
do curso) não conte para o cálculo da média final de curso.

3 — A classificação final é expressa quantitativamente na escala de 
0 a 20 valores, convertida também para a escala europeia de compara-
bilidade, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º

4 — A classificação final terá de ser verificada pela coordenação do 
curso e homologada pelo diretor da respetiva faculdade.

5 — As certidões de aprovação em unidades curriculares são requeri-
das na secretaria -geral e emitidas num prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
após o registo do pedido e liquidação das respetivas taxas.

Artigo 22.º
Registos de graus, diplomas, suplementos e cartas

1 — Os registos dos graus e diplomas conferidos pela UFP são lavra-
dos em livro próprio e subscritos pelo reitor da universidade.

2 — A conclusão de um ciclo de estudos e a titularidade do corres-
pondente grau académico são certificadas através de diploma emitido 
num prazo máximo de 30 dias (trinta) dias, após o registo do pedido na 
secretaria -geral e a liquidação das respetivas taxas.

2.1 — O requerimento do diploma pressupõe automaticamente, e sem 
custos adicionais, o pedido do Suplemento ao Diploma (SD), que será 
emitido no prazo de 60 a 90 dias.

2.2 — Para os estudantes que o requeiram, a titularidade de grau 
académico pode ser comprovada por:

a) Carta de Curso, para os graus de licenciado e de mestre;
b) Carta Doutoral, para o grau de doutor.

2.3 — A emissão da carta de curso e da carta doutoral é requerida, 
mediante liquidação das respetivas taxas, sendo a sua entrega, por norma, 
realizada em cerimónia solene para o efeito, no mês de junho do ano 
letivo seguinte ao do registo do pedido na secretaria -geral.

3 — Dos diplomas, cartas de curso ou cartas doutorais constam os 
seguintes elementos:

a) Nome do aluno
b) Filiação
c) Data de nascimento
d) Data de conclusão
e) Média final
f) Identificação do grau e do curso
g) Número de registo ou portaria do curso
h) Tema de projeto de graduação, de pós -graduação e/ ou a dissertação 

(quando aplicável)
i) Assinaturas
j) Selo branco
l) Data de emissão

3.1 — A requerimento do aluno e mediante a liquidação das taxas 
correspondentes, as certidões descritivas, os diplomas, as cartas de curso 
e as cartas doutorais podem ser emitidos também em língua inglesa, em 
língua espanhola ou em língua francesa.

4 — Do suplemento ao diploma constam os seguintes elementos:
a) Informação sobre o titular da qualificação
b) Informações que identificam a qualificação
c) Informações sobre o nível da qualificação
d) Informações sobre o conteúdo e os resultados obtidos
e) Informações sobre a função da qualificação
f) Informações complementares
g) Autenticação do suplemento
h) Informações sobre o sistema nacional de ensino superior

4.1 — O suplemento ao diploma é bilingue (português e inglês).

Artigo 23.º
Unidades de outros ciclos de estudos ou extracurriculares

1 — Aos alunos finalistas dos 1.ºs ciclos de estudos com inscrição a 
menos de 60 ECTS é autorizada a inscrição e frequência de unidades 
curriculares do ciclo de estudos subsequente no número de ECTS que 
completem os 60.

2 — Aos alunos regularmente inscritos num ciclo de estudos é permi-
tida a inscrição, como unidades extracurriculares, ao número de unidades 
curriculares semestrais menos uma de um outro ciclo de estudos.

3 — A inscrição em unidades extracurriculares, pelo período de 
tempo regularmente previsto, implica o pagamento de uma taxa anual 
de frequência.

4 — A frequência de unidades extracurriculares é objeto de certifi-
cação e de menção no suplemento ao diploma.

4.1 — Se forem avaliadas e aprovadas, as unidades extracurriculares 
são creditadas, em caso de inscrição do aluno no ciclo de estudos em 
causa.
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Artigo 24.º
Alunos externos

1 — A UFP aceita a inscrição, em unidades curriculares dos diversos 
primeiros ciclos de estudos que ministra, a estudantes externos maiores 
de 17 anos de idade, que estejam em fase de conclusão de cursos do 
ensino secundário, técnico -profissional ou de especialização tecnológica 
ou provenientes de outras formações correspondentes, que tenham o pro-
pósito de vir a inscrever -se como alunos regulares da universidade.

2 — O estatuto de estudante externo é também concedido a outros 
interessados, inscritos ou não num curso de ensino superior, podendo 
mantê -lo por um período máximo de três anos letivos.

3 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a avaliação ou 
não.

3.1 — A inscrição em regime sujeito a avaliação terá de respeitar as 
condições de frequência previstas na presente normativa, designada-
mente, em matérias de prescrição e de precedência científica.

4 — As unidades curriculares em que o estudante externo se inscreva 
em regime sujeito a avaliação e em que obtenha aprovação:

a) São objeto de certificação;
b) São obrigatoriamente creditadas, com os limites fixados na alínea c) 

do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, caso 
o seu titular tenha ou venha a adquirir o estatuto de aluno regular de um 
ciclo de estudos da UFP;

c) São incluídas no suplemento ao diploma que venha a ser emi-
tido.

5 — A condição de estudante externo, nos termos do n.º 1, só permite 
inscrições, pela primeira vez, em unidades curriculares do primeiro ano. 
A inscrição em unidades curriculares dos anos seguintes só pode fazer -se 
até ao limite mencionado no ponto anterior.

6 — A condição de estudante externo, nos termos do n.º 2, permite a 
inscrição em unidades curriculares de anos interpolados, respeitando, 
todavia, os limites indicados no ponto 4.

7 — A frequência da UFP, como estudante externo, está sujeita à 
liquidação da taxa geral de matrícula e dos montantes devidos pelas 
unidades curriculares (UC) em que se inscreva, não podendo o conjunto 
dessas UC ultrapassar por ano 90 % da carga total de 60 ECTS.

8 — A candidatura e a inscrição dos estudantes externos nacionais, 
nos termos do n.º 1, fazem -se, nas condições e pelos meios habituais 
de ingresso, no Gabinete do ES -CEFOC.

9 — A candidatura e a inscrição dos estudantes externos internacio-
nais e dos estudantes externos nacionais, indicados no n.º 2, fazem -se 
no Gabinete de Ingresso, nas condições previstas para os candidatos a 
alunos regulares da UFP.

10 — A candidatura e a inscrição são feitas nos períodos e prazos indi-
cados no Cronograma Académico da UFP fixado para cada ano letivo.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

1 — A presente normativa académica, aprovada pelo conselho da 
reitoria da UFP e homologada pelo reitor, entra em vigor para o ingresso 
no ano letivo de 2015 -2016.

2 — Os alunos inscritos na UFP, sob a vigência de outro regulamento 
pedagógico, podem usufruir da presente normativa, caso esta lhes seja 
mais favorável.

3 — Nos termos da lei, esta normativa é publicada no Diário da 
República, 2.ª série, e divulgada no sítio da internet da UFP.

208884351 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 9694/2015

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final
1 — Nos termos do previsto no n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, da mesma Portaria, torna -se pública 
a homologação da lista unitária de ordenação final, por despacho do 
Sr. Reitor da Universidade de Lisboa, de 17 de agosto de 2015, referente 
ao procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho, do mapa de pessoal não docente da Reitoria da Universidade 
de Lisboa, na carreira geral e categoria de técnico superior aberto pelo 

Aviso n.º 2256/2015, de 02 de março, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 42 de 02 de março.

2 — A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afi-
xada nas instalações da Reitoria da Universidade de Lisboa, sitas na 
Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa, bem como, na página 
eletrónica da Universidade de Lisboa em www.ulisboa.pt

17 de agosto de 2015. — O Presidente do Júri, João Jacinto.
208883906 

 Aviso n.º 9695/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em período experimental, na carreira e categoria 
de técnico superior, com a Licenciada Carla Mariete Marques 
Leal Farelo.
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho e na sequência de despacho do Senhor Reitor da Univer-
sidade de Lisboa que homologou a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum, para preenchimento de um posto de tra-
balho previsto no mapa de pessoal não docente dos Serviços Partilhados 
da Universidade de Lisboa, aberto pelo Aviso n.º 2256/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 02 de março, torna -se público 
que foi celebrado, no dia 01/09/2015 contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com Carla Mariete Marques Leal 
Farelo, na segunda posição remuneratória e ao nível remuneratório 15 da 
carreira e categoria de Técnico superior, com efeitos a 01 de setembro, 
em período experimental, com a duração de 180 dias.

18 de agosto de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António da Cruz 
Serra.

208883988 

 Faculdade de Arquitetura

Despacho (extrato) n.º 9796/2015
Por meu despacho de 23/07/2015, proferido por delegação de com-

petências:
Torna-se público que, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, aplicável por remissão do n.º 2 do 
artigo 45.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a Licenciada Maria José 
Caldeira Salgueiro Mourato, técnico superior da carreira de técnico 
superior, concluiu com sucesso, o período experimental, na sequência 
da celebração com esta Faculdade, do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Não carece de fiscalização prévia do T.C.
19 de agosto de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor João 

Pardal Monteiro, Professor Auxiliar.
208888312 

 Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.º 9797/2015
Por meu despacho de 5 de agosto de 2015, no uso de delegação de 

competências publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 
4 de agosto de 2015;

Doutor João Paulo Beles da Cruz — Assistente, da Faculdade de Belas-
-Artes, da Universidade de Lisboa, celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
por cinco anos, como Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 19 de 
junho de 2015, posicionado no 1.º escalão/índice 195, considerando -se 
denunciado o contrato anterior a partir da mesma data.

6 de agosto de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Vitor dos Reis.
208883574 

 Faculdade de Ciências

Edital n.º 780/2015

Faz -se saber que, perante a Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa (FCUL), pelo prazo de trinta dias úteis, a contar do dia útil 
imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da República, 




